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TERMO DE CONTRATO Nº 006 /SMS/ CRSN / 2014




PROCESSO ADMINISTRATIVO 		Nº 2014-0.222.512-8




PREGÃO ELETRÔNICO 			Nº 043/2014/CRSN




CONTRATANTE:  	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO / PMSP - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE / SMS – COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE NORTE / CRS-NORTE.




CONTRATADA:				GOMAQ MÁQUINAS PARA ESCRITÓRIO 						LTDA.



OBJETO:	CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE LOCAÇÃO DE UM EQUIPAMENTO REPROGRÁFICO, INCLUINDO MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, PARA A COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE NORTE / CRS-NORTE.



NOTA DE EMPENHO: 	80982   no   valor   de    R$ 4.260,00.



DOTAÇÃO:	84.23.10.301.3003.4.101.33903900.00.12.99





Aos....... dias do mês de outubro do ano de dois mil e catorze, compareceram na sede da Coordenadoria Regional de Saúde Norte, a Prefeitura do Município de São Paulo – Secretaria Municipal de Saúde – Coordenadoria Regional de Saúde Norte situada na Rua Paineira do Campo, 902, Santana, São Paulo - Capital, de um lado, a PREFEITURA DE SÃO PAULO, por intermédio da COORDENADORIA REGIONAL DE SAUDE NORTE , neste ato representada pelo seu Coordenador Regional DR. ALBERTO ALVES OLIVEIRA, no uso das atribuições delegadas pela Portaria Intersecretarial 01/05-SMS/SMSP/SMG e Portarias 890/2013-SMS.G e 1021/2013-SMS.G, e, de outro, a empresa GOMAQ MÁQUINAS PARA ESCRITÓRIO LTDA, CNPJ Nº 61.457.941/0001-43 com sede na Avenida do Bandeirantes nº 988, - CEP: 04553-001, bairro Brooklin, cidade São Paulo, telefone (011) 2162-1000, vencedora e adjudicatária do Pregão suprarreferido, neste ato representada pelo senhor JOSÉ CARLOS DLUGOSZ MACHADO, estado civil casado, profissão engenheiro eletrônico, nacionalidade brasileira, inscrito no CPF/MF sob nº 039.961.498-24, portador do cédula de identidade RG nº 9.163.938 SSP/SP, doravante denominada, simplesmente, CONTRATADA,  resolvem firmar o presente Contrato, em consonância com o despacho proferido nos autos do Processo nº 2014-0.222.512-8 , e nos termos da Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Municipal nº 13.278/02, e demais normas complementares, objetivando a prestação dos serviços discriminados na cláusula primeira deste instrumento, mediante as seguintes condições: 



CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Contrato a prestação pela CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE LOCAÇÃO DE UM EQUIPAMENTO REPROGRÁFICO, INCLUINDO MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, PARA A COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE NORTE / CRS-NORTE, conforme especificado no Anexo I do Edital, que é parte integrante do presente instrumento.


CLÁUSULA SEGUNDA – DO INÍCIO DOS SERVIÇOS

2.1. 	O início da execução dos serviços deverá ocorrer a partir da data fixada na Ordem de Início dos Serviços.

2.1.1. A Ordem de Início dos Serviços será dada pelo Setor de Gestão de Contratos da Coordenadoria Regional de Saúde Norte, por escrito e anexado ao processo administrativo da contratação, com a ciência da CONTRATADA.

2.1.1.1. A Ordem de ìnicio será subscrita pelo responsável pela fiscalização do contrato a ser indicado pela CONTRATANTE no processo administrativo. 


CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA


3.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante o prazo de execução contratual, no que for compatível com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e normas em vigor, devendo, em caso contrário, comunicar imediatamente a CONTRATANTE, e providenciar o retorno à condição anterior, sob pena de se considerar rescindido, nos termos do artigo 78, inciso XI da Lei Federal 8.666/93.

3.2. Iniciar os serviços na data determinada na Ordem de Início de Serviço, a ser expedida pela CONTRATANTE, anexa ao presente instrumento.

3.3. Cumprir perfeita e integralmente as obrigações decorrentes do presente contrato, sujeitando-se, em caso de inadimplemento, às multas nele estabelecidas e às demais sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, em especial ao disposto no artigo 77 do mencionado Diploma Legal.

3.4. Sob sua exclusiva responsabilidade, a coordenar, supervisionar e executar os serviços ora contratados, bem como expressamente reconhecer e declarar que assumem as obrigações decorrentes do contrato, quanto aos materiais básicos para manutenção.

3.5. Manter equipe técnica habilitada, com comprovada experiência, para prestação dos serviços.

3.6. Fazer com que os técnicos que prestarão serviços à CONTRATANTE portem crachá de identificação e estejam inclusos em lista previamente encaminhada, devendo ser acompanhados por funcionários responsáveis da Unidade.

3.7. Responsabilizar-se pessoal, direta e exclusivamente pelas reparações decorrentes de acidentes de trabalho ou de trajeto, na execução dos serviços contratados, uso indevido de marcas e patentes, e danos pessoais ou materiais causados à CONTRATANTE, ou a terceiros, mesmo que ocorrida na via pública. 

3.8. Responsabilizar-se pela integridade das instalações e equipamento, respondendo pela destruição ou danificação de quaisquer de seus elementos, sejam resultantes de atos dos seus funcionários, independentemente da supervisão dos serviços.

3.9. Responsabilizar-se pela idoneidade moral e técnica dos seus funcionários, respondendo por todos e quaisquer danos ou falhas que os mesmos venham a ocasionar no desempenho de suas funções.

3.10. Responder peculiarmente por danos e/ou prejuízos que forem causados à CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrentes de falha dos serviços ora contratados, inclusive os motivados por greve ou atos dolosos de seus empregados.

3.11. Para ressarcimento do dano total ou parcial, tem a CONTRATANTE o direito de retenção das remunerações devidas à CONTRATADA.

3.12. Substituir imediatamente, a pedido da CONTRATANTE, qualquer empregado seu que estiver prestando os serviços do presente contrato, sendo desnecessária qualquer declaração, pela CONTRATANTE, dos motivos da solicitação.

3.13. Executar os serviços dentro dos melhores padrões técnicos.

3.14. Reparar e/ou refazer, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, os serviços que, a critério desta, não tenham sido bem executados.

3.15. Seguir toda a legislação vigente, em especial a CLT, no que diz respeito à segurança e higiene do trabalho. 

3.16. Arcar com todas as despesas previdenciárias com salários, condução, encargos trabalhistas e outras, relativas ao pessoal técnico.

3.17. Não subcontratar, ceder ou transferir total ou parcialmente, o objeto do presente contrato a outrem, ou a este se associar, sem prévia aprovação da CONTRATANTE, sob pena de considerar-se o contrato rescindido e aplicáveis, no caso, as sanções determinadas pela Lei Municipal 13.278/2002 e subsidiariamente a Lei Federal 8.666/93.

3.18. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente as reclamações sobre seus serviços, bem assim as recomendações da CONTRATANTE, que visem à regular execução do contrato.



CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE


4.1 A CONTRATANTE deverá assegurar à CONTRATADA, condições para o regular cumprimento das obrigações desta última, inclusive realizando o pagamento pelos serviços prestados na forma do ajustado entre as partes.

4.2 A CONTRATANTE será responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços e deverá documentar quaisquer incidentes ocorridos que importem em descumprimento de obrigações da CONTRATADA.

4.3 Comunicar a CONTRATADA, por escrito e/ou por telefone, a ocorrência de qualquer falha ou mau funcionamento especificando o tipo de defeito;

4.4 Fornecer todos os dados e informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos em tempo hábil;

4.5 Permitir o livre acesso do técnico da CONTRATADA às suas instalações, bem como cooperar no que for necessário à execução dos serviços de manutenção;

4.6 Não permitir a intervenção de terceiros no equipamento, bem como dar ciência à CONTRATADA, de qualquer irregularidade ocorrida na execução dos serviços;

4.7 Atestar a efetiva realização dos serviços, mediante assinatura do “Relatório de Serviços”.



CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E RESPONSÁVEIS TÉCNICOS


5.1 A fiscalização do serviço será assim exercida: pela CONTRATANTE, da prestação dos serviços, ora contratados, será exercida pelo Sr. Auri Lifonço Dias, RF. nº 508.256-1 (titular),Sr. Marcos Oliveira Santos, RF. nº 601.282-5 (substituto), sendo indicado pela CONTRATADA para dirimir dúvidas e atender todas e quaisquer solicitações da CONTRATANTE, a Srª. Michela Kátia Aparecida da Silva, RG nº 17.960.539-2.
5.2 O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do objeto contratado, podendo, ainda, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetuando avaliação periódica.

5.3. A fiscalização dos serviços pelo CONTRATANTE não exclui, nem reduz a completa responsabilidade da CONTRATADA, pela inobservância de qualquer obrigação assumida.



CLÁUSULA SEXTA –DO PREÇO, VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO 
  

6.1. O valor global mensal dos serviços contratados é de R$ 1.800,00 (Hum mil e oitocentos reais), totalizando o valor global total de R$ 21.600,00(Vinte e um mil e seiscentos reais), nele estando incluídos todos os custos e a margem de lucro da CONTRATADA, que nada mais poderá reclamar a título de contraprestação pela execução de suas obrigações contratuais.

6.2. Os recursos para a execução do objeto onerarão a dotação orçamentária nº 84.23.10.301.3003.4.101.3.3.90.39.00.00 do orçamento vigente e dotação própria nos próximos exercícios financeiros, se for o caso. 





CLÁUSULA SÉTIMA – DOS REAJUSTES


7.1. 	Nos termos do Decreto Municipal nº 48.971, de 27 de Novembro de 2007, o reajuste de preço contratual será concedido após 1 (um) ano da data-limite para apresentação da proposta e, na hipótese de prorrogação contratual, observar-se-ão as normas da Legislação Federal e as da Secretaria de Finanças para concessão de reajuste anual.

7.2. 	Para fins de reajuste anual, nos termos do Decreto Municipal nº 53.841, de 20 de abril de 2013, adotar-se-á como índice de reajuste para compensar os efeitos das variações inflacionárias, o índice de Preços ao Consumidor-IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas de Economias-FIPE.

7.3 	Para fins de reajustamento em conformidade com o §3º da Lei Federal nº 10.192/01, o índice inicial (Io) e o preço inicial (Po) terão como data base àquela correspondente à apresentação da proposta, sendo vedado qualquer novo reajuste no prazo de um ano. 

7.4. As condições de reajustamento ora pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.



CLÁUSULA OITAVA – DAS MEDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO


8.1. As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os seguintes procedimentos:

8.1.1 Mediante requerimentos apresentados à CONTRANTE pela CONTRATADA será efetuado, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços, relatório contendo os quantitativos dos serviços realizados e respectivos valores apurados

8.1.2 O CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura

8.2 	As medições dos serviços prestados deverão ser devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medição e entregue à CONTRATANTE com os documentos exigidos pela Portaria nº 92/SF/2014, e dos documentos discriminados a seguir:

I) Nota fiscal, nota fiscal-fatura, nota fiscal de serviços eletrônica ou documento equivalente; 

II) Cópia do contrato ou outro instrumento hábil equivalente e seus termos aditivos; 

III) Cópia da Nota de Empenho correspondente;

IV) Ateste da nota fiscal de serviços eletrônica ou documento equivalente, conforme disciplinado no Decreto 54.873, de 25 de fevereiro de 2014, e de acordo com o Anexo II desta Portaria 92/SF/14;

V) Demonstrativo da retenção dos impostos devidos e outros descontos referentes ao pagamento da despesa;

VI) Cópia da requisição de prestação de serviços;

VII) Medições detalhadas que atestem a execução dos serviços executados no período a que se refere o pagamento;

VIII) Cópia do ato que designou o fiscal de contrato;

IX) Prova de regularidade com o FGTS e as contribuições previdenciárias, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, além de outras certidões de regularidade fiscal reputada necessária, conforme previsão no respectivo contrato ou documento que o substitui. 


 8.3. A PMSP efetuará a retenção na fonte dos seguintes impostos:

8.3.1. O ISSQN – IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA, de acordo com o disposto na Lei nº 13.701, de 24.12.2003 e Decreto nº 44.540, de 29.03.2004.

8.3.2. 	O IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, em conformidade com o disposto no Art. 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 7.713, de 1988, Art. 55 e Art. 649 do Decreto nº 3.000, de 26.03.1999. Em se tratando de cooperativa, Artigo 652 do Decreto nº 3000/99.

8.3.3. 	A CONTRIBUIÇÃO À PREVIDENCIA SOCIAL, de acordo com o disposto no Art. 31 da Lei nº 8.212, de 24.07.91, Instrução Normativa INSS/DC nº 100, de 18.12.03 e demais alterações.

8.3.4. 	As RETENÇÕES NA FONTE e seus VALORES, previstos no item 8.3, deverão estar destacados na Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura.

8.3.5 	A CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal do FGTS por meio de cópia autenticada das guias de recolhimento, do mês anterior ao pedido de pagamento, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP e SEFIP, por tomador de serviço.

8.3.6. A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura discriminada, com indicação do valor total dos serviços e dos valores excluídos da base de cálculo da contribuição previdenciária, bem como, no caso de cooperativa, fazer prova da filiação do cooperado através de cópia autenticada da Ata de Assembleia ou Livro de Matricula onde conste sua inclusão, de acordo com IN – INSS/100/03.

8.3.7. Deverão estar discriminados no documento fiscal, detalhadamente a quantidade e o preço dos materiais e ou a identificação dos serviços, o período a que se referem, com os correspondentes preços unitários e totais.

8.3.8. A CONTRATADA é responsável pela correção dos dados apresentados, bem como por erros ou omissões.

8.3.9. O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da fatura ou nota fiscal-fatura e dos documentos a seguir elencados, para verificação pela CONTRANTE do cumprimento dos deveres trabalhistas pela CONTRATADA:
 
8.3.9.1. Relação atualizada dos empregados vinculados à execução do contrato;

8.3.9.2. Folha de frequência dos empregados vinculados à execução do contrato;

8.3.9.3. Folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato;

8.3.9.4. Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade social (GFIP/SEFIP);

8.3.9.5. Cópia da guia quitada do INSS correspondente ao mês anterior ao pedido do pagamento, acompanhada de declaração que ateste a correspondência entre a guia e o objeto contratual;

8.3.9.6. Cópia da guia quitada do FGTS correspondente ao mês da anterior ao pedido do pagamento, acompanhada de declaração que ateste a correspondência entre a guia e o objeto contratual;

8.3.9.7 Cópia da guia quitada do ISS correspondente ao mês da anterior ao pedido do pagamento, acompanhada de declaração que ateste a correspondência entre a guia e o objeto contratual;


8.3.9.8. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros – INSS;

8.3.9.9.  Certificado de regularidade do FGTS;

8.3.9.10.Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas;

8.3.9.11.Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo;


8.4. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias a contar do último dia do mês de referência acompanhado da documentação acima exigida.

8.4.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

8.5.	O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no Banco do Brasil S/A, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197, publicado no D.O.C. do dia 23 de janeiro de 2010.

8.6.	Nenhum pagamento isentará a contratada do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.

8.7. Independentemente da retenção do ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação aplicável.

8.8. Caso os valores a serem excluídos da base de cálculo da contribuição não sejam comprovados quando a apresentação da nota fiscal, ou seja, em montante inferior ao previsto no contrato, aplicar-se-á multa igual a valor porventura ainda devido ao INSS, conforme previsto na Orientação Normativa nº 01/2002-PREF-G.

8.9. Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços, conforme o caso

8.10.  Em havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva da Contratante, os valores devidos serão acrescidos da respectiva compensação financeira, mediante requerimento expresso do Contratado, nos termos da Portaria SF nº 05 de 05 de janeiro de 2012.

8.10.1. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o subitem 8.2, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora ( TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

8.11. Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será depositado em até 30 (trinta) dias, contados no último dia do mês de referência, na conta corrente que a CONTRATADA deverá manter no BANCO DO BRASIL, conforme Decreto Municipal nº 51.197/10 de 22/01/2010.


CLÁUSULA NONA – DO PRAZO CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO


9.1. O presente contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados da data fixada na Ordem de Início dos Serviços, ou seja, à partir de 20/10/2014, obedecida as normas legais e regulares, poderá ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta meses), nos termos do inciso II do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.  

9.2. O prazo contratual, obedecidas as normas legais e regulamentares, poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou inferiores ao fixado no item 9.1 deste contrato, desde que haja conveniência e oportunidade administrativas e desde que não denunciado por escrito por qualquer das partes, e com antecedência de 90 (noventa) dias contados da data de vencimento de cada período, e, observado o prazo limite constante do art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

9.3 À Contratante, no interesse público, é assegurado o direito de exigir que a Contratada, conforme o caso prossiga na execução do contrato pelo período de até 90 (noventa) dias, após a data de seu vencimento ou conclusão da nova licitação, a fim de que não haja solução de continuidade dos serviços.


CLÁUSULA DÉCIMA - DO CONTRATO E DA RESCISÃO


10.1. O presente Contrato é regido pelas disposições das Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/02, combinadas com a Lei Municipal nº 13.278/2002, o Decreto Municipal nº 44.279/2003 e demais normas complementares aplicáveis à espécie.

10.2. O presente ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.

10.3. Dar-se-á a rescisão deste Contrato por qualquer dos motivos especificados no artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, bem assim o referido no parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal n° 13.278/2002. 

10.4. A rescisão atrai os efeitos previstos no art. 80, incisos I e IV da Lei Federal n° 8.666/93;


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS


11.1. A execução dos serviços objeto desta contratação deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização, por parte da CONTRATANTE, atestado esse que deverá ser acompanhado da fatura ou nota fiscal fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de empenho, para fins de pagamento.

11.2. O objeto do presente contrato será recebido mensalmente mediante relatório de medição dos serviços executados no mês, emitido pela CONTRATADA, sendo tal relatório submetido à fiscalização da CONTRATANTE, que após conferência, atestará se os serviços foram prestados a contento.

11.3. Havendo inexecução dos serviços, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

11.4. Findo o prazo do ajuste, o objeto deste Contrato será recebido consoante as disposições do artigo 73, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

11.5. Qualquer cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte, dos serviços a terceiros, se feita sem autorização da CONTRATANTE será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis.

11.5.1.  Eventual autorização da CONTRATANTE deverá se dar prévia e expressamente à cessão, subcontratação ou transferência, devendo ser anexada ao processo administrativo correspondente, juntamente com os documentos necessários.

11.5.2. Em caso de subcontratação, a CONTRATADA será a única responsável tanto em relação à CONTRATANTE, quanto a terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições deste Contrato.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PENALIDADES


12.1. Além das sanções previstas no ART. 7º da Lei Federal nº 10520/02, capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas pertinentes, o descumprimento de qualquer das obrigações assumidas neste contrato importará a CONTRATADA às penalidades a seguir discriminadas:

12.1.1 Advertência escrita;

12.1.2. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso no início dos serviços, a qual incidirá sobre o valor da Nota de Empenho, até o limite de 10 (dez) dias após o que, considerar-se-á inexecução parcial ou total do ajuste;

12.1.3. Multa de 20% (vinte por cento) por inexecução parcial do contrato, a qual incidirá sobre o valor da Nota de Empenho;

12.1.4. Multa de 30% (trinta por cento) por inexecução total do contrato, a qual incidirá sobre o valor da Nota de Empenho; 

12.1.5. Multa de 20% (vinte por cento) por problemas técnicos relacionados com o objeto da presente locação, a qual incidirá sobre o valor da Nota de Empenho;

12.1.6. Multa de 20% (vinte por cento) por rescisão do contrato decorrente de inadimplência da LOCADORA, a qual incidirá sobre o valor do saldo do contrato na ocasião, podendo, ainda, ser aplicada pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, em razão da gravidade das infrações cometidas, a critério da CONTRATANTE;

12.1.7. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do ajuste, por descumprimento dos itens contidos no Anexo I do Edital;

12.1.8. Multa pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que não diga respeito diretamente à execução do objeto contratual: 0,5% (meio por cento) sobre o valor mensal do contrato, podendo ser promovida, a critério exclusivo da CONTRATANTE, a rescisão contratual por culpa da CONTRATADA, aplicando-se a pena de multa. 

12.1.9 As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras, conforme art. 87 §2º da Lei Federal 8666/93.

12.1.10 As multas aplicadas às licitantes ou a CONTRATADA deverão ser pagas no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento, pela mesma, da notificação para pagamento, podendo, entretanto, se for o caso, ser descontada do pagamento que lhe for devido pela Administração, ou da garantia contratual, 

12.1.11 O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo débito no CADIN e no Sistema Municipal da Dívida Ativa, bem como o ajuizamento do competente processo de execução fiscal.

12.2.	Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao conhecimento do gestor do contrato uma situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, caberá a autoridade apurá-la e, se o caso, garantido o contraditório, aplicar à contratada multa, pelo descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a situação, rescindir o contrato; 

12.2.1. Poderá, o contrato, prever, nestes casos, que a multa será descontada do pagamento do contratado ou da garantia contratual;

12.2.2. A rescisão atrai os efeitos previstos no art. 80, incisos I e IV da Lei federal n° 8.666/93;



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


13.1 Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto;

13.2 A Contratada deverá comunicar à Contratante toda e qualquer alteração de seus dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.3 Fica eleito o foro da comarca do Município de São Paulo para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste;
 
13.4 A CONTRATADA exibiu neste ato o “Documento de Arrecadação do Município de São Paulo – DAMSP”, no valor de R$ 107,40 (cento e sete reais e quarenta centavos), a ser juntado ao processo, correspondente ao pagamento do preço público relativo à lavratura deste instrumento.


E por estarem de acordo as partes CONTRATANTES, foi por mim, Tânia Gimenez Lira da Silva, lavrado o presente instrumento, que, lido e achado conforme, segue assinado em 4 (quatro) vias de igual teor e forma. 



_____________________________
Dr. ALBERTO ALVES OLIVEIRA
CONTRATANTE



__________________________________
JOSÉ CARLOS DLUGOSZ MACHADO 
CONTRATADA





Testemunhas:


______________________________
1) Nome:Tânia Gimenez Lira da Silva
    R.F.604.037.3.00


____________________________________
2) Nome: Fábio Yoshio de Oliveira Nishisawa
    R.F. 726.836.0
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